
Portaria nº 001/2020-SESAP/SESED
 

Discrimina, nos termos do Decreto Estadual nº 29.583,
de 1º de abril de 2020, o rol de infrações às medidas de
saúde para o enfrentamento do novo coronavírus
(COVID-19) decretadas no âmbito do Estado do Rio
Grande do Norte e dá outras providências.
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E O SECRETÁRIO DE ESTADO
DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 54,
XIII, da Lei Complementar Estadual nº 163, de 5 de fevereiro de 1999, e com fundamento no art. 25 do
Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de abril de 2020,

R E S O L V E M :
Art. 1º  Esta Portaria discrimina o rol de infrações às medidas de saúde para o enfrentamento do

novo coronavírus (COVID-19) decretadas no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, define a respectiva
natureza e os procedimentos para sua cobrança.

Art. 2º  As infrações classificam-se em graves ou gravíssimas.
Art. 3º  A multa será aplicada, cumulativamente, por cada ato e por cada dia de descumprimento.
Art. 4º  O valor da multa por infração grave é de:
I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para pessoas físicas;
II - R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para pessoas jurídicas.
Art. 5º  O valor da multa gravíssima é de:
I - R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para pessoas físicas;
II - de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para pessoas jurídicas.
Art. 5º  As condutas que caracterizam infração às medidas de saúde para o enfrentamento do

novo coronavírus (COVID-19), decretadas no Estado do Rio Grande do Norte, estão discriminadas nos
Anexos I e II desta Portaria.

Art. 6º  Para a aplicação das multas, a responsabilidade da pessoa jurídica não exclui a da pessoa
física, na medida de sua culpabilidade.

Art. 7º  A aplicação das multas dar-se-á sem prejuízo da adoção de medidas administrativas como
a apreensão, interdição e o emprego de força policial, bem como da responsabilização penal, pela
caracterização de crime contra a saúde pública, tipificado no art. 268 do Código Penal, e civil.

Art. 8º  O processo administrativo a ser instaurado para a aplicação das multas obedecerá, no que
couber, ao rito estabelecido no Capítulo II do Título X da Lei Complementar Estadual nº 31, de 24 de
novembro de 1982 (Código Estadual de Saúde), regulamentada pelo Decreto Estadual nº 8.739, de 13 de
outubro de 1983.

Parágrafo único.  As notificações e autuações serão realizadas pelas autoridades de saúde ou de
segurança pública do Estado e seguirão os modelos constantes dos Anexos III e IV desta Portaria.

Art. 9º  As multas serão recolhidas ao Fundo Estadual de Saúde (FES/RN), criado pela Lei
Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020, e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 29.543,
de 20 de março de 2020.

Art. 10.  As multas aplicadas, caso não adimplidas no prazo legal, serão inscritas na Dívida Ativa
do Estado, conforme procedimentos definidos no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

Art. 11.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Natal/RN, 03 de abril de 2020.
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